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NOTÍCIAS STF 

Íntegra do voto do ministro Celso de Mello em recurso sobre discriminação religiosa 

Confira a íntegra do voto do ministro Celso de Mello em julgamento na Segunda Turma, negando ordem do 

Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 146303 e mantendo, em consequência, a condenação do réu 

pela prática do crime de incitação ao ódio público em matéria religiosa previsto e tipificado na Lei 7.716/1989, 

artigo 20, caput e seu parágrafo 2º. 

O voto, que reafirma o precedente do Supremo Tribunal Federal no caso "Ellwanger", esclarece que 

manifestações concretas de ódio religioso, com propostas antissemíticas e iconoclásticas (destruição de 

imagens religiosas), de pregação de extinção de todos os templos vinculados à Assembleia de Deus e de 

desqualificação islamofóbica da religião muçulmana, insultada como "religião assassina", não encontram 

proteção na liberdade constitucional de manifestação do pensamento. 

Processo: RHC 146303 

Leia a íntegra do voto 

 

2ª Turma nega HC que questionava criminalização de desacato de civil contra militar 

A Segunda Turma negou Habeas Corpus a um civil condenado pelo crime de desacato a militar que se 

encontrava no exercício de suas funções. Segundo entendimento da maioria do colegiado, a tipificação do 

delito (artigo 299 do Código Penal Militar) não é incompatível com a Constituição Federal e com a Convenção 

Americana de Direitos Humanos. 

Caso 

O civil foi condenado à pena de seis meses de detenção, em regime aberto, e obteve o benefício do sursis 

(suspensão condicional da pena) pelo prazo de dois anos e o direito de apelar em liberdade. Conforme a 

denúncia, ele desacatou um 2º sargento que se encontrava no exercício de sua função na 4ª Seção do 

Batalhão da Guarda Presidencial, em Brasília, ao chamá-lo de “palhaço” na presença de outros militares. A 

condenação foi mantida pelo Superior Tribunal Militar ao julgar apelação. 

No STF, a defesa alegava a inconstitucionalidade e a inconvencionalidade do crime de desacato aplicado a 

civis no âmbito da Justiça Militar da União. Sustentou, em síntese, que a condenação de um civil no âmbito 

da Justiça Militar ofende não só o artigo 13 do Pacto de São José da Costa Rica como também a Constituição 
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Federal, que garante a liberdade de expressão e de pensamento (artigos 5º, incisos IV, VIII e IX, e 220). 

Lembrou ainda que o Superior Tribunal de Justiça descriminalizou a conduta tipificada como crime de 

desacato por entender que esta ofende o Pacto de São José. 

Relator 

O relator do HC, ministro Gilmar Mendes, explicou que o sujeito passivo do crime de desacato é o 

Estado, sendo o funcionário público vítima secundária da infração. Segundo o ministro, a tutela penal 

no caso visa assegurar o normal funcionamento do Estado, protegendo-se o prestígio do exercício da 

função pública. Mendes destacou ainda que é essencial para a configuração do delito que o funcionário 

esteja no exercício da função ou, estando fora, que a ofensa seja empregada em razão dela. 

Para o ministro, da leitura do dispositivo da Convenção Americana de Direitos Humanos não se infere 

qualquer afronta na tipificação do crime de desacato. Ele observou que o artigo 13 do Pacto de São 

José da Costa Rica dispõe claramente que o exercício do direto à liberdade de pensamento e de 

expressão, embora não sujeito a censura prévia, deve assumir responsabilidades ulteriores 

expressamente fixadas em lei para se assegurar o respeito aos direitos ou a reputação das demais 

pessoas. “A liberdade de expressão prevista na Convenção não difere do tratamento conferido pela 

Constituição ao mesmo tema, não possuindo esse específico direito, como todos os demais direitos 

fundamentais, caráter absoluto”, ressaltou. Para o relator, o direito à liberdade de expressão deve se 

harmonizar com os demais direitos envolvidos – honra, dignidade, intimidade –, e não eliminá-los. 

O ministro destacou ainda que o desacato constitui importante instrumento de preservação da lisura da 

função pública e, indiretamente, da própria dignidade de quem a exerce. “A figura penal do desacato 

não tolhe o direito à liberdade de expressão, não retirando da cidadania o direito à livre manifestação, 

desde que exercida nos limites de marcos civilizatórios bem definidos, punindo-se os excessos”, 

afirmou. Ao contrário do que alegado pela defesa, o relator concluiu que não há constrangimento ilegal 

e, por isso, votou pela denegação do habeas corpus. 

Os ministros Dias Toffoli e Ricardo Lewandowski acompanharam o relator. 

Divergência 

Ao divergir do relator, o ministro Edson Fachin defendeu que a Convenção Interamericana dos Direitos 

Humanos é incompatível com as leis que criminalizam o desacato. “Os órgãos do sistema 

interamericano registraram, em diversas oportunidades, que os chamados delitos de desacato são 

incompatíveis com o direito à liberdade de expressão e pensamento, tal como expresso no Artigo 13 do 

Pacto de São José”, afirmou. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos assentou ainda, 



segundo Fachin, que a penalização de qualquer tipo de expressão só pode ser aplicada em 

circunstâncias excepcionais, nas quais exista uma ameaça evidente e direta de violência anárquica. 

O ministro citou ainda manifestações de órgãos internacionais que defendem, dentre outros pontos, 

que as leis de desacato são mais restritivas e protegem grupos seletos, distinguem pessoas públicas 

de privadas e subvertem o princípio republicano ao outorgar aos funcionários públicos uma proteção 

maior do que a que dispõem as demais pessoas.  

Segundo ele, a criminalização da conduta em questão não encontra respaldo na ordem democrática 

brasileira, seja sob o prisma da Constituição Federal, seja dos tratados e convenções sobre direitos 

humanos. Fachin votou, assim, pela concessão do habeas corpus para reconhecer a nulidade da 

condenação. 

Processo: HC 141949 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Plano não terá de pagar indenização por não fornecer medicamento que só foi registrado após 

morte de paciente 

A Quarta Turma julgou improcedente o pedido de indenização em favor do espólio de uma beneficiária 

do plano de saúde da Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil (Cassi) que faleceu 

enquanto tentava obter medicamento para tratamento de câncer. 

Narram os autos que a beneficiária lutava contra um tipo grave da doença em estágio avançado. Seu 

médico indicou o medicamento regorafenibe, porém a Cassi negou-se a fornecê-lo sob a alegação de 

que não tinha cobertura contratual, além de não possuir o registro na Anvisa. 

Óbito e registro 

A beneficiária ajuizou ação de obrigação de fazer com antecipação de tutela, cumulada com 

indenização por danos morais, pedindo que fosse determinado ao plano de saúde o fornecimento 

imediato do produto quimioterápico. No decorrer da ação, ela morreu, e só depois disso o medicamento 
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foi registrado pela Anvisa. 

Ainda antes do óbito, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro decidiu que a Cassi deveria custear o 

tratamento indicado pelo médico, em respeito à vida e à dignidade da pessoa humana. Por isso, 

manteve a sentença que havia julgado procedente o pedido da beneficiária e fixado em R$ 10 mil o 

valor da indenização por danos morais. Para o tribunal fluminense, o fato de o medicamento não ter 

registro na Anvisa não poderia, em casos específicos como o dos autos, servir de desculpa para o 

descumprimento da obrigação. 

Tratamento experimental 

No STJ, a maioria da Quarta Turma acompanhou o voto da ministra Isabel Gallotti, que seguiu 

entendimento jurisprudencial pacífico da Segunda Seção, segundo o qual “não há ilegalidade na 

exclusão de cobertura de medicamentos não registrados no órgão governamental brasileiro 

competente, o que, além de implicar risco à saúde, comprometeria o equilíbrio econômico do plano de 

saúde”. 

Para a ministra, “é incontroverso, reconhecido na própria inicial, que o medicamento não possuía 

registro na Anvisa na época em que prescrito pelo médico e ajuizada a ação. Tratava-se, pois, de 

tratamento experimental, nos termos definidos no artigo 16, parágrafo 1º, inciso I, da Resolução 211, 

alternada pela RN 262 da Agência Nacional de Saúde”. 

“Se o plano de saúde tem que oferecer não apenas os tratamentos cientificamente testados e 

aprovados para aquela finalidade específica, mas qualquer tipo de tratamento, mesmo que não tenha 

sido aprovado no Brasil para finalidade alguma ou para a finalidade específica, naturalmente isso 

incrementa os custos do plano de saúde, considerada a massa de segurados”, afirmou Gallotti. 

“A circunstância de ter sido feito o registro posteriormente não torna ilegal a negativa de cobertura 

questionada nos autos, que foi praticada quando ainda não era permitida sequer a venda desse 

remédio no país”, concluiu. 

Processo: REsp 1628854 

Leia mais... 

Mantida exclusividade de direito de uso de marca por farmácia de manipulação 

Com base no princípio da anterioridade de registro e em virtude da possibilidade de colisão de marcas 

inseridas no mesmo mercado consumidor, a Terceira Turma manteve a validade de ato do Instituto 
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Nacional da Propriedade Industrial que garantiu a uma empresa de Pernambuco o direito de 

exclusividade de uso da marca Companhia das Fórmulas Farmácia com Manipulação. 

A decisão, tomada de forma unânime, foi proferida na análise de recurso especial de empresa 

farmacêutica do Paraná que defendia, entre outros pontos, a possibilidade de coexistência de uso das 

marcas por empresas distintas.   

“Uma vez que, por expressa disposição do INPI, a marca concedida ao recorrido não lhe garante o 

direito de uso exclusivo dos elementos nominativos que a integram, seria necessário, para fins do 

registro pretendido pelo recorrente, que seu conjunto marcário apresentasse, no mínimo, alguma 

expressão distinta, algum vocábulo a menos ou a mais, ou, ainda, que a combinação ou composição 

de seus elementos fosse capaz de conferir-lhe algum grau de distintividade específico, circunstância 

que não se verifica na espécie”, afirmou a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi. 

Coexistência 

Por meio da ação de nulidade de ato administrativo, a empresa do Paraná alegou que, em 2007, 

obteve do INPI a concessão de direito de uso da marca Companhia das Fórmulas Farmácia com 

Manipulação, ainda que sem exclusividade quanto à utilização dos elementos nominativos. 

Entretanto, em 2012, o INPI deferiu pedido de anulação de registro formulado pela empresa de 

Pernambuco em razão da colisão com marca anteriormente registrada por ela (Cia. das Fórmulas 

Farmácia & Manipulação). 

Após julgamento pela improcedência do pedido em primeira e segunda instâncias, a empresa autora 

apresentou recurso ao STJ sob o argumento de que o registro da marca pela empresa pernambucana 

não lhe confere o direito de uso exclusivo das palavras que a compõem, de forma que não haveria 

fundamento para a manutenção do ato administrativo que decretou a nulidade.  

Ainda segundo a empresa paranaense, as marcas em conflito foram adotadas em razão do mercado 

em que atuam as sociedades empresariais – produtos farmacêuticos de manipulação –, o que reduziria 

a originalidade e possibilitaria, em razão de sua caracterização como “marcas fracas”, a coexistência 

entre elas. 

Direito exclusivo 

A ministra Nancy Andrighi explicou que a propriedade da marca é adquirida a partir da expedição válida 

de seu registro. Uma vez concedido o registro pelo órgão competente, é assegurado a seu titular o 



direito de uso exclusivo em todo o território nacional, sendo vedado o registro de marca que reproduza 

ou imite outra preexistente, conforme estipulam os artigos 129 e 124 da Lei de Propriedade Industrial. 

A ministra também destacou que, no universo de registro de marcas, a combinação e o modo como se 

integram os elementos nominativos e figurativos escolhidos pela empresa para individualizar seus 

produtos e serviços formam o chamado conjunto marcário. 

No caso julgado, a relatora destacou que as partes do processo desempenham atividades no mesmo 

setor (manipulação e comércio de medicamentos) e que ambos os conjuntos marcários possuem como 

elementos os sinais “companhia” e “fórmulas” e como elementos secundários os sinais “farmácia” e 

“manipulação”, combinados de maneira idêntica. 

“Tratando-se de empresas que atuam no mesmo ramo de serviços, possibilitar o uso simultâneo de 

marcas compostas pelos mesmos elementos nominativos subverteria os principais objetivos do registro 

marcário mencionados, pois: a um, impediria que se pudesse diferenciar, a priori, um produto ou 

serviço de outro, prejudicando a concorrência; a dois, obstaria o reconhecimento da origem do produto 

ou serviço adquirido, levando a equívocos acerca de sua procedência, em evidente prejuízo ao público 

consumidor”, concluiu a ministra ao negar provimento ao recurso especial. 

Processo: REsp 1639961 

Leia o acórdão. 

Leia mais... 

Associação que denunciou suposta produção de bebida falsificada pagará indenização de R$ 

250 mil 

A Terceira Turma manteve indenização por danos morais de R$ 250 mil fixada pelo Tribunal de Justiça 

do Paraná contra a Associação Brasileira de Combate à Falsificação, em virtude da divulgação de 

informações sobre suposta produção e venda de bebidas falsificadas pela Indústria Nacional de 

Bebidas. A decisão foi unânime. 

De acordo com a Inab, a associação apresentou contra ela notícia-crime devido à suposta falsificação 

de chopes de marcas pertencentes à Ambev. Após diligência policial em um dos locais de distribuição, 

um membro da ABCF e uma equipe de televisão teriam retornado ao local e forçado a entrada na 

distribuidora para produzir, sem autorização, imagens de barris gravados com a marca Ambev. 

No pedido de indenização, a Inab alegou que é prática comum no mercado a utilização de barris 

comprados de outras empresas, o que não implica falsificação das bebidas. Por isso, a indústria alegou 

que a divulgação de matérias jornalísticas sobre o assunto causou-lhe graves prejuízos, tanto materiais 
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como morais. 

Em primeira instância, o juiz condenou a ABCF ao pagamento de R$ 350 mil por danos morais, valor 

que foi reduzido para R$ 250 mil pelo TJPR. 

Por meio de recurso especial, a ABCF alegou ilegitimidade para responder à ação, já que ela não 

produziu as matérias jornalísticas que, segundo o tribunal paranaense, causaram os danos à imagem 

da Inab. A associação também questionou a obrigação de indenizar e os valores estabelecidos em 

segunda instância. 

Valor proporcional 

Em relação à alegação de ilegitimidade passiva, o relator do recurso especial, ministro Moura Ribeiro, 

destacou que o TJPR entendeu que a associação não suscitou a questão no momento oportuno, o que 

inviabiliza a discussão da matéria em virtude da preclusão. 

No tocante à indenização, o ministro ressaltou que o TJPR reconheceu o ato ilícito, o dano e o nexo de 

causalidade entre eles, imputando à ABCF a obrigação de reparar o prejuízo causado à Inab. Moura 

Ribeiro também lembrou que, ao fixar a indenização, a corte paranaense considerou adequadamente 

elementos como a extensão dos prejuízos e a proporcionalidade do valor de reparação. 

“Nesse contexto, para alterar a conclusão da corte local, seria inevitável o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, procedimento sabidamente inviável na instância especial em virtude da 

vedação contida na Súmula 7 do STJ”, concluiu o ministro ao manter a condenação da associação. 

Processo: REsp 1682687 

Leia o acórdão. 

Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Uso de Libras no Poder Judiciário avança no País 
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Convenção da Haia: mais de 1,9 milhão de documentos já apostilados  

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0110638-54.2007.8.19.0001  

Rel: Des(a). Cristina Tereza Gaulia    

j.06/03/2018    -p.08/03/2018      

      

 

Agravo interno em apelação cível/remessa necessária. Reexame por decisão da 3ª Vice-

Presidência.  Análise de eventual divergência entre o Acórdão recorrido e o julgamento de recurso 

extraordinário com repercussão geral reconhecida (RE nº 603580/RJ).  Revisão de pensão por morte 

de servidor público estadual ativo em favor de pensionista idosa com 76 anos de idade.  Óbito do 

servidor, ainda em atividade, após o advento da EC nº 41/03, que extinguira a integralidade.  Garantia 

de paridade tão somente se atendidos os requisitos do art. 3º da EC nº 47/05, os quais foram 

cumpridos pelo servidor ainda em vida. Procedência parcial da pretensão autoral.  Reforma do 

Acórdão, na forma dos arts. 1040, II do CPC/15 e 4º, §2º, III, a da Portaria/3ª Vice-Pres. nº 03/2014. 

 

Leia mais... 

 
 
Fonte: eJuris 

 

LEGISLAÇÃO 

Lei Estadual nº 7.900, de 9 de março de 2018 – Dispõe sobre o respeito às prerrogativas dos 

advogados no âmbito do estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

Lei Estadual nº 7.903, de 9 de março de 2018 – Dispõe sobre a disponibilização de transporte 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86335-convencao-da-haia-mais-de-1-9-milhao-de-documentos-ja-apostilados
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004299A158E42BA5AB25336C78853D07124C50755185711&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201100167468
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2IyNGEyZGE1YTA3Nzg0N2MwMzI1NjRmNDAwNWQ0YmYyL2NjNmM5OWJiNWE5ZmNhYjk4MzI1ODI0ZjAwNjJmZGZiP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2IyNGEyZGE1YTA3Nzg0N2MwMzI1NjRmNDAwNWQ0YmYyL2ZiMDZjMzIyY2E0ZDJlYmE4MzI1ODI0ZjAwNjY0NTEwP09wZW5Eb2N1bWVudA==


especial em estabelecimentos comerciais e dá outras providências. 

Lei Estadual nº 7.904, de 9 de março de 2018 – Dispõe sobre a criação do Programa de 

Reprodução Humana Assistida no âmbito do estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

Fonte: Alerj 

 
 

 
BANCO DO CONHECIMENTO 
 
 
Banco de Ações Civis Públicas 
 

Conheça a sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito Dr. Paulo Assed Estefan, referente aos autos 

do processo nº 0399181-05.2014.8.19.0001,  que declarou nula a cláusula de imposição da taxa de 

cobrança dos usuários em atraso do cartão da Leader S.A. Administradora de Cartões de Crédito, 

depois Banco Banescard S/A, bem como determinou o ressarcimento em dobro aos consumidores que 

efetuaram despesas a esse título. 

 

Para conhecimento do inteiro teor da Petição Inicial proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio 

de Janeiro no processo supracitado, basta acessar o Banco do Conhecimento / Ações Civis Públicas e 

realizar a busca por assunto ou pelo número do processo. 

 

Fonte: SEESC 

 

EMENTÁRIO 

 
Comunicamos que hoje (14/03) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 

Jurisprudência Cível nº 5, tendo sido selecionado, dentre outros, julgado referente a indenização 

concedida à estudante em razão do impedimento da utilização de seu Riocard Escolar, pelas empresas 

de ônibus, nos sábados em que ela tinha aula. 

 

Informamos, ainda,  que no dia 07/03/2018 foi publicado no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), 

o Ementário de Jurisprudência Cível nº 4 

 

 

http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2IyNGEyZGE1YTA3Nzg0N2MwMzI1NjRmNDAwNWQ0YmYyLzU2NmMyYzE4Y2Y0MDE0OTk4MzI1ODI0ZjAwNjZjMGM3P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaProc.do?v=2&FLAGNOME=&back=1&tipoConsulta=publica&numProcesso=2014.001.350028-4
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=CONSULTA&LAB=LEDxWEB&PGM=WEBACAOCIVILxNU&PORTAL=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2018000005&Version=1.0.3.50
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2018000005&Version=1.0.3.50
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2018000004&Version=1.0.3.50
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